
  
    CAPÍTULO 1


    A TRAJETÓRIA PELA CONSTITUCIONALIZAÇÃO CONTEMPORÂNEA DOS DIREITOS SOCIAIS E O PROCESSO DE DEFINIÇÃO DE TRABALHO DECENTE: A BUSCA PELA DIGNIDADE DO HOMEM


    O presente capítulo tem por objetivo analisar a evolução da proteção dos direitos trabalhistas até a noção de trabalho decente hodiernamente defendida. Para tanto, faz-se imperativo abordar a trajetória percorrida até a constitucionalização dos direitos sociais, com enfoque nos direitos trabalhistas, para, a partir disso, aventar a necessidade de uma perspectiva transconstitucional acerca do tema, tendo como pano de fundo as transformações sociais ocasionadas pela globalização. Por conseguinte, o último tópico do capítulo desenvolve o conceito de trabalho decente, adotado internacionalmente, e os princípios aplicáveis para a sua concretização, de forma a apresentar sua configuração na atualidade do ordenamento jurídico pátrio.


    1.1 Trabalho e positivação dos direitos trabalhistas: um esboço histórico


    O processo de constitucionalização dos direitos sociais foi efetivado lentamente e mediante constantes reivindicações por melhores condições sociais. Sendo assim, o presente capítulo inicia com a retomada da caminhada histórica que alçou os direitos sociais ao patamar de direitos constitucionais.


    Ao tratar mais especificadamente sobre os direitos sociais e o mundo do trabalho, é de se destacar que os modelos sociais, econômicos e mecanismos de produção passaram, no decorrer dos séculos, por inúmeras transformações. Tudo isso influenciou o processo de constitucionalização dos direitos sociais, bem como a situação em que se encontram hoje.


    Assim, inicia-se a abordagem entendendo como eles se constituíram (e para tanto, uma breve introdução da maneira pela qual o trabalho humano contribuiu para a consolidação), para que, na sequência, se aborde o papel estatal e legal na proteção dos diretos sociais, pois como assevera Norberto Bobbio30, fatores sociais, econômicos, filosóficos etc., foram fundamentais para a formatação do Estado, rompendo com a então comunidade primitiva, que baseada em mecanismos precários de sobrevivência evoluiu para uma estrutura amparada por novas diretrizes.


    Por óbvio, essas mudanças refletem também no contexto trabalhista e no âmbito estatal em que está inserida a mão de obra operante. Para tanto, busca-se entender os processos pelos quais as relações de trabalho foram submetidas até a contemporaneidade, bem como o papel desempenhado pelo Estado nesse trajeto.


    Assim, se na Antiguidade o homem apenas utilizava a sua força de trabalho para a sua sobrevivência, com o passar do tempo, as relações passaram por um processo de transformação. Novos contornos e contextos foram transformando as relações laborais, que sofreram, sobretudo, os efeitos dos contextos sociais, econômicos e estruturais de diferentes épocas.


    O trabalho, enquanto a ação de trabalhar, pode ser verificado desde os primórdios da civilização, ou seja, “[…] desde el hombre cazador y recolector del Paleolítico y el agricultor sedentario del Neolítico hasta el artesano del medievo y el trabajador de cadena de producción de nuestros tiempos […]”, pontua Rifkin31.


    Sob esse aspecto, pode-se considerar que o trabalho é parte essencial


    e integral da vida do ser humano, visto que o desempenho das atividades laborais faz parte do seu cotidiano. Demonstrando a importância, trazem-se as reflexões de Rodrigo Goldschmidt e Elizadra Lop, para quem “o trabalho é condição fundamental para a humanização do homem”32, pois o retira daquele processo primitivo/animalesco. Assim, “em meio a esse processo de manutenção da vida por meio do trabalho é que o homem passa a interagir com a natureza e a transformá-la, iniciando, assim, a elaboração da cultura”33.


    A comunidade pré-histórica continha em sua essência a partilha do trabalho34. A forma de labor adotada não abria margem a qualquer processo subordinativo. A divisão do trabalho se dava de forma natural e colaborativa, destacando o real sentido comunitário e abstraído de qualquer ideia valorativa ou acumulatória. Segundo Engels, “o animal apenas utiliza a Natureza, nela produzindo modificações somente por sua presença; o homem a submete, pondo-a a serviço de seus fins determinados, […] isto é, domina a Natureza”. Questões sociais referendavam a união comunitária e não abriam espaço a exploração do homem pelo homem35.


    Este sistema durou aproximadamente trinta mil anos, até que novos fatores influenciaram no formato de convívio, dentre os quais, o abandono do nomadismo36, que originou o pertencimento à terra e, consequentemente, os processos de plantio e de colheita localizados37, bem como a domesticação de animais. De certa forma, o trigo domesticou o homem, fazendo com que ele se estabelecesse em locais fixos de forma a poder plantar, colher e criar animais para o seu consumo. Interessante que o modo extrativista, utilizado apenas para a subsistência, foi ganhando novos contornos38, e o excedente começou a aparecer39 como consequência natural do método produtivo adotado.


    Esse novo contexto criou terreno fértil para surgirem as primeiras formas de trabalho subordinado, não de forma voluntária, mas compulsória, com a escravidão, que passou a ter cunho econômico. A exploração do homem pelo homem iniciou-se, e a subordinação tornou-se efetiva na relação de trabalho.


    Dessa forma, “o trabalho do escravo era desde o início um trabalho por conta alheia, no sentido de que a titularidade dos frutos do trabalho do escravo correspondia imediatamente ao dono e não ao próprio escravo”40. Fazendo menção ao trabalho escravo na Antiguidade, Arendt refere que:


    […] Trabalhar significava ser escravizado pela necessidade, e essa escravização era inerente às condições da vida humana. Pelo fato de serem dominados pelas necessidades da vida, os homens só podiam conquistar a liberdade dominando outros que eles, à força, sujeitavam à necessidade. […] qualquer alteração na condição do escravo, como a alforria ou uma mudança na circunstância política geral que elevasse certas ocupações a um nível de relevância pública, acarretava automaticamente uma mudança na ‘natureza’ do escravo41.


    A subordinação do escravo ao seu senhor, predominante na Grécia e em Roma, na Antiguidade, representa não somente a obediência a ordens, mas também a redução, em sentido cultural e jurídico, do homem a uma coisa. Além disso, levava também ao afastamento do homem do produto de seu trabalho, que agora passava a pertencer a outrem, o senhor. Essa quebra de paradigma referente ao trabalhador e o resultado de seu labor é de extrema significância, desde um nível pessoal até o macroeconômico.


    Ainda se referindo a Roma, passando do período antigo para o medieval, já era possível verificar a transição do trabalho escravo para uma forma semilivre, existente no colonato. No colonato, o colono fazia parte da propriedade em que laborava, porém, não era tido como coisa, podendo ter seus bens pessoais, embora continuasse com liberdade restrita para abandonar as terras de seu senhor.


    Com as chamadas invasões bárbaras, o território romano foi sofrendo um processo de divisão e ruralização. A queda do Império Romano do Ocidente significou o surgimento de diversos reinados, compostos, majoritariamente, por grandes propriedades rurais, cujos proprietários governavam com poder quase absoluto, sofrendo interferências apenas por parte do rei. As relações de trabalho no interior dessas propriedades rurais também assumiriam uma feição diferente, o servilismo42.


    Na época, o trabalho traduzia-se em serviços agrícolas, relacionados ao cultivo de grãos ou aos cuidados com rebanhos. As terras eram divididas em feudos, sendo que em cada propriedade feudal havia um senhor. Existia, nesse período, uma relação de servidão estabelecida, sendo que esta poderia se dar em vários níveis: servos dos domínios, que viviam permanentemente ligados a casa do senhor feudal; também havia os camponeses muito pobres, conhecidos como


    “fronteiriços”, que possuíam apenas cabanas e precisavam trabalhar para o senhor feudal em troca de comida; existiam, ainda, outros servos que detinham mais privilégios sociais e econômicos, cultivando em menores deveres frente ao senhor feudal. Porém, em sua maioria, as relações entre servos e senhores feudais eram indignas, ficando o servo apenas com o suficiente para a sobrevivência43.


    Nesse sentido, Huberman44, em sua obra, faz um traçado completo da transição do feudalismo ao capitalismo, ao mencionar que “a medida de riqueza era determinada por um único fator – a quantidade de terra”.


    Enquanto no modo de produção escravista, típico da Antiguidade, a luta em relação ao trabalho era materializada nas figuras do senhor e do escravo, no feudalismo, ela se manifestava em um embate entre o servo e o senhor.


    Porém, a forma de organização societária existente começou a apresentar processos transformativos, os quais originaram a sua queda. Assim, surgiu a necessidade de comercialização do excedente da produção originária dos feudos45, bem como o desejo dos servos de saírem da condição indigna e se tornarem homens livres.


    Inicia-se, nesse momento da história, a atividade desenvolvida nas corporações de ofício e, junto delas, o gérmen do Direito do Trabalho, pois as relações de prestação de serviço passam a ser subordinadas e assalariadas, mas carecem de condições dignas ao trabalhador. Esse movimento apresentava, em sua base, uma estrutura bastante estática, em que o proprietário da oficina, denominado “mestre”, detinha a técnica e os mecanismos de produção. Já os trabalhadores, por sua vez, ingressavam com a sua força de trabalho, sendo denominados “companheiros”46.


    Como, de um lado, tratava-se de uma liberdade condicionada, visto que o servo permanecia premido pelo seu senhor e sem condições dignas de existência, e de outro, uma outra limitação à liberdade, devido ao monopólio das corporações de ofício, era necessário que mecanismos políticos, sociais e econômicos tomassem uma forma diferente. O aumento do comércio, bem como das manifestações culturais ligadas, especialmente, a fatores religiosos, acabou por levar a uma reurbanização. Junto a isso, começa a surgir uma nova classe, a burguesia, a qual não possuía títulos de nobreza, mas passava a desempenhar um papel importante por ser detentora de dinheiro.


    O sistema existente, baseado no poder absoluto do rei e nos privilégios de uma nobreza dona de terras, que obtinha suas vantagens de forma hereditária, não era vantajosa a essa burguesia nascente. O Estado, coincidente com a figura do rei, representava uma limitação ao desenvolvimento do burguês e, ainda, um empecilho para sua chegada ao poder político47. Ao mesmo tempo, o trabalhador, para o pensamento liberal que começava a circular pela Europa, deveria ser livre para, dentro do contrato, vender aquilo que possuía: sua força de trabalho48.


    O clamor social motivado pela necessidade de condições de vida dignas a todos ocasionou a ruptura com o molde absolutista49 e permitiu a abertura a um modelo liberal, no qual o Estado assume características diferenciadas. Nesse viés, tem-se que Locke foi o primeiro intelectual a discorrer e teorizar sobre o liberalismo, dando suporte aos ideais burgueses. Ele entendia que o direito à propriedade e aos bens é de suma importância, o que reflete também na própria questão laboral. Para Locke, mais do que a propriedade se referir a bens materiais, ela englobaria tudo que faz da pessoa um ente em si mesmo, inclusive o produto de seu trabalho e suas características pessoais. Sendo assim, todo homem é proprietário de si próprio e de seu trabalho50.


    Desse modo, Pochmann, refletindo a ideologia liberal, adverte que a permanência do “Estado (mínimo) seria assegurada somente como um instrumento de estímulo à concorrência, jamais como interventor sobre os agentes econômicos”51. É necessário mencionar que a permanência desse modelo social, econômico e político, permitia que se desvinculasse a ingerência do ente estatal nos interesses da classe burguesa, assim “esses direitos asseguravam à burguesia fundamentalmente proteção frente a arbitrariedade do político, ante a voracidade do Leviatã”52.


    A conjuntura desses fatores possibilitou a ocorrência do marco inicial da contemporaneidade: a Revolução Francesa de 1789, que implicou em novos modelos sociais, políticos e econômicos, com ideais pautados no liberalismo político e econômico53. Segundo Miranda:


    Estas foram as bases políticas e econômicas para o surgimento e consolidação do Estado burguês e liberal, em que todos os homens, em tese, seriam iguais. Contudo, estes liberais de liberdade e igualdade criaram um paradoxo, de um lado enorme desenvolvimento técnico e econômico, por outro, enormes desigualdades sociais, em função da exploração do trabalho do homem pelo homem no modo de produção industrial capitalista. Destas diferenças, lutas foram desenvolvidas, teses foram criadas, que culminaram com a positivação do direito do trabalho, como forma de proteção da classe proletária surgida após a Revolução Industrial54.


    O cenário existente favorecia a acumulação material de poucos, oportunidade em que o liberalismo ascendia ganhando espaço e refletindo na seara social. Os mecanismos de produção desumanizavam o trabalhador que, apesar de tido como livre para vender seu trabalho, era alvo do processo econômico brutal que modificava as relações trabalhistas, formando as condições necessárias para que viesse a cume a Revolução Industrial55. Segundo Marx e Engels, “a condição essencial para a existência e o domínio da classe burguesa é a formação e acumulação de capital […]”56.


    De fato, as referidas relações eram, sobretudo, de caráter exploratório e sem interferência do Estado e, da mesma forma, influenciadas por fenômenos ocasionados pela Revolução Industrial, no século XVIII, pelas transformações da atividade produtiva e industrial que, em especial, substituiu a mão de obra e o esforço humano pelas forças motrizes, o que acarretou uma produção mais volumosa.57 Sendo assim, pode-se realizar a seguinte indagação:


    O que significa a frase “a revolução industrial explodiu”? Significa que a certa altura da década de 1780, e pela primeira vez na história da humanidade, foram retirados os grilhões do poder produtivo das sociedades humanas, que daí em diante se tornaram capazes da multiplicação rápida, constante, e até o presente ilimitada, de homens, mercadorias e serviços58.


    Dessa forma, a Revolução Industrial foi determinante para o nascimento e o crescimento dos direitos sociais59, em especial, o Direito do Trabalho60. Isto se deve ao fato de que quanto mais rápida e acentuada for a transformação de uma sociedade, mais numerosa será a exigência com relação aos direitos sociais61.


    Bobbio, inclusive, traz uma frase muito interessante a respeito do tema, que diz: “O direito ao trabalho nasceu com a Revolução Industrial e é estreitamente ligado à sua consecução”62. Nesse viés, levando em consideração a Declaração de Direitos do Homem e do Cidadão, no findar do século XVIII, Friedrich Engels considera que a situação da classe operária foi a base real, mas também o ponto de partida dos movimentos sociais63.


    Neste sentido, Cruz perquerindo sobre o contexto histórico, aduz que:


    Com a afirmação das idéias liberais burguesas, principalmente durante o século XIX, ocorreram mudanças significativas nos valores sociais dominantes até então. O indivíduo e não outra entidade qualquer passou a ser o centro das atenções. A propriedade privada, individual, operava como um símbolo de prosperidade, com os pobres representando os incapazes, que não conseguiam aproveitar as inúmeras oportunidades oferecidas pela livre iniciativa64.


    Pisarello, em seu texto Los derechos sociales y sus enemigos: elementos para una reconstucción garantista, fazendo uma abordagem sobre os direitos sociais e a relação com o poder estatal, alude que:


    El estallido de la actual crisis financiera y económica ha contribuido a hacer visibles algunas de las contradicciones más agudas que atraviesan el discurso de los derechos sociales. Por un lado, estos derechos suelen presentarse como instrumentos dirigidos a satisfacer las necesidades básicas de las personas y los grupos, comenzando por aquellos en mayor situación de vulnerabilidad desde el punto de vista económico, pero también desde el punto de vista sexual o del origen étnico o nacional. Desde este punto de vista, suelen aparecer como los derechos por excelencia de los más débiles y vulnerables frente a la prepotente ley del más fuerte. Al mismo tiempo, sin embargo, existe un amplio consenso en torno a la idea de que los derechos sociales son derechos proclamados, a veces incluso de manera generosa, en los textos jurídicos, pero poco realizados o garantizados en la práctica65.


    As primeiras Constituições modernas surgiram no século XVIII, como fruto das transformações sociopolíticas e econômicas ocorridas nos países europeus, sendo o maior exemplo a Constituição Francesa, de 179166. Segundo Sturmer, “com efeito, o constitucionalismo nasce no seio do Estado liberal, e os direitos fundamentais, como categoria dogmática, surgem como uma reação aos excessos do regime absolutista”67. Consoante Jucá, o “constitucionalismo pretende a implantação de regimes constitucionais de governos moderados, limitados em seus poderes e submetidos a Constituições escritas”68.


    Esses documentos ainda não previam direitos sociais, mas em 1802, na Inglaterra, surgia, então, a primeira lei trabalhista que, apesar de tímida, demonstra a relação entre a Revolução Industrial, o liberalismo e a necessidade de proteção dos trabalhadores. O Moral and Health Act fixou medidas importantes, como a duração máxima da jornada de trabalho infantil em 12 horas, além de proibir o trabalho noturno.


    Assim que os direitos sociais foram ganhando relevância e, seguindo o curso da história, o mundo do trabalho ainda passou por mais duas revoluções: a segunda e a terceira revolução industrial, que serão abordadas com mais detalhes ao longo da tese. Mas, a fim de destacar a relevância do processo legal, salienta-se que a segunda foi marcada pelo uso de novas fontes de energia, especialmente elétrica, hidráulica e o petróleo, bem como a consolidação do aço como material básico da metalurgia e das inovações na indústria química e automobilística, tendo sido deflagrada no século XIX, predominando nas primeiras décadas do século XX. Esse período foi caracterizado pelo desemprego em massa e pelo aumento da exploração e da alienação dos trabalhadores que mantinham seus postos69.


    O início do século XX foi marcado por acontecimentos que modificaram profundamente o panorama político e econômico europeu e, consequentemente, mundial. Os horrores da Primeira Guerra Mundial, que chegou ao fim em 1919, levaram a uma recomposição das forças entre Estados. De um lado, em meio ao conflito, a Revolução Russa retirou o czar do trono e alçou os bolcheviques ao poder sob os ideais de Karl Marx e a liderança de Lênin. A chegada de representantes dos trabalhadores e dos camponeses ao poder estatal fez parte de um processo que faria com que outros países incorporassem os direitos trabalhistas ao texto constitucional.


    Esse contexto histórico também propiciou o surgimento da Organização Internacional do Trabalho (OIT), em 1919, além da assinatura do Tratado de Versalhes no mesmo ano, dando ao Direito do Trabalho um caráter significativo e reconhecendo o trabalho como sendo indissociável de quem o desenvolve70.


    Percebe-se que até o final do século XIX, a participação política dos trabalhadores era considerada uma ameaça aos regimes. Ou seja, durante todo esse século, os teóricos liberais mantiveram desconfiança com relação à participação política dos trabalhadores – estes teóricos entendiam existir duas preocupações principais: proteger a propriedade de um governo tirânico e proteger o governo da participação dos trabalhadores71.


    John Stuart Mill72, por exemplo, elaborou um modelo, sendo que seu objetivo era manter, ao mesmo tempo, o controle dos trabalhadores e evitar que fosse extrapolado o campo de participação estabelecido pela democracia liberal. Desta maneira, a participação política dos trabalhadores estaria controlada. A visão de Mill era parecida com a de Schumpeter73, que considerava que os indivíduos que constituem a maioria dos eleitores não se sentiam responsáveis pelo que faziam os políticos.


    O sistema econômico, portanto, ficou dicotômico — destacando a ambiguidade, ao passo que poucos acumulavam muito e muitos acumulavam pouco. Nesse sentido, o Estado não podia mais ser mero expectador74, necessitando intervir para assegurar o equilíbrio e a execução de políticas públicas, já que isso se tornava imprescindível para conter a desigualdade social75 e equilibrar as relações, o que lançou incipientes luzes sobre a humanização nas relações laborais.


    Conforme referido, apenas no início do século XX é que os direitos sociais começaram a ser previstos nos textos constitucionais, primeiro na Constituição Mexicana de 1917 e, logo em seguida, na Constituição de Weimar, consequência direta do fim da Primeira Guerra Mundial.


    Assim, no processo histórico, o mecanismo de produção laboral modificou consideravelmente a postura social e estatal. Se em um primeiro momento o ser humano utilizava seu trabalho unicamente para a subsistência, em uma fase seguinte, passou a configurar a produção em sistemas e a relação econômica começou a se originar de outra forma, surgindo a relação do capitalismo e do consumismo76.


    O impacto ocasionado em todo esse processo de transformação não passou despercebido pelo Direito, pois é da condição humana a relação de trabalho.


    Nas palavras de Arendt, “também, o labor é a atividade que corresponde ao processo biológico do corpo humano. […] A condição humana do labor é a própria vida”77.


    Nesse universo, a ciência jurídica, e seus ramos – o Direito do Trabalho e, em decorrência, o Direito Processual do Trabalho, dentre outros, são fundamentais e passam a ser assegurados pela ordem constitucional, garantindo ao trabalhador qualidade de vida e condições dignas. Assim, a comunidade e o mundo do trabalho foram sendo alterados conforme as diferentes formatações a que a sociedade produtiva foi se adequando78.


    1.2 A constitucionalização dos direitos sociais


    Tendo em vista a contextualização supra, observa-se que a inclusão de direitos sociais/constitucionais aconteceu em um cenário marcado por revoluções técnicas e pela conquista de novos mercados, influenciado por uma forma moderna de pensar, dirigida por ideias iluministas guiadas pelo racionalismo (que marca o Direito do Trabalho de forma determinante).


    Assim, surge no seio social a necessidade de limitar o poder arbitrário dos monarcas e, ao mesmo tempo, garantir padrões mínimos nas relações contratuais desiguais. No mesmo sentido, Goldschmidt e Lop afirmam que:


    A conquista dos direitos individuais, civis e políticos surge em meio à formação do constitucionalismo político clássico, que representa a criação do Estado Democrático de Direito sobre a dissolução das monarquias absolutistas, em que o poder era centralizado pelos soberanos, os quais decidiam o destino dos homens e da sociedade, de acordo com a sua vontade79.


    As garantias são técnicas de proteção aos direitos, aparecendo muito como uma questão institucional. Sobre isso e ao tratar sobre os direitos sociais, Pisarello afirma que:


    En las aproximaciones jurídicas tradicionales, la cuestión de las garantías de los derechos aparece como una cuestión principalmente institucional. […] Es en este sentido que suele hablarse, por ejemplo, de garantías legislativas o judiciales. Este punto de vista resulta fecundo en la medida en que permite dar cuenta de la naturaleza institucional, cuando no estatal, de los fenómenos jurídicos contemporáneos. Sin embargo, presenta algunos límites. El más evidente es que relega a un segundo plano o directamente excluye a los actores o sujetos no estrictamente institucionales. En el ámbito de los derechos, esta perspectiva es especialmente problemática. Ante todo, porque suele ocultar una paradoja inherente a la propia noción de derechos. Los derechos, en efecto, pretenden actuar como límites y como vínculos respecto del poder. No obstante, es el propio poder, las instituciones públicas, quienes tienen a su cargo la tarea de garantizarlos80.


    No entendimento acima firmado, o autor assegura pretenderem os direitos funcionar como limites e como vínculos em relação ao poder e, afirma, ainda, a necessidade das instituições públicas encarregarem-se de garanti-los. Além disso, segue sua reflexão trazendo uma importante constatação, onde declara que quando os direitos implicam limitações ao exercício do poder, precisam ser conquistados, pois se meramente concedidos, permanecem inoperantes, assim:


    Algunos autores han pretendido superar esta paradoja sosteniendo que la protección de los derechos comporta un ejercicio de autolimitación institucional. El razonamiento es ingenioso. No obstante, pasa por alto un hecho evidente: la limitación o la vinculación del poder que implica la garantía de un derecho rara vez es una operación autónoma. Históricamente, ha sucedido más bien lo opuesto. El poder sólo se disciplina como consecuencia de actos externos que lo heterolimiten. Así las cosas, resulta evidente que no hay tutela de los derechos sin instituciones obligadas a garantizarlos. Pero no hay instituciones obligadas en ausencia de sujetos capaces de obligar. Por eso los derechos, sobre todo cuando comportan límites o vínculos incisivos al ejercicio del poder, son conquistados, más que simplemente concedidos. Y si no son conquistados suelen permanecer como letra muerta81.


    Portanto, de um viés absolutista e arrogrado, o Estado passou a ser regido por um instrumento: a Constituição, vindo a assumir um novo status, qual seja, o Estado de Direito. Importante destacar que, originalmente, o Estado de Direito82 se ligava a uma concepção liberal, “e constituía uma das garantias das constituições liberais burguesas. Daí falar-se em Estado liberal de Direito, o qual tinha como objetivo fundamental assegurar o princípio da legalidade, segundo o qual toda atividade estatal havia de submeter-se à lei”, conforme Silva.83


    Desse modo, o constitucionalismo, em uma primeira etapa, teve como objeto a limitação ao poder absoluto, fazendo com que o Estado passasse a ser regrado por um ordenamento jurídico, tutelando, acima de tudo, a liberdade do cidadão, objeto principal desse momento inicial. Em uma segunda nuance, o constitucionalismo assume um viés mais protetivo à sociedade, abarcando direitos sociais como necessários à estabilidade social84.


    Cabe nesse momento afirmar, ainda, que esse in


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.3 O transconstitucionalismo como forma de efetivação da proteção social e os princípios do direito do trabalho decente
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